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Bogotá D . C . , j u n i o t r e c e ( 1 3 ) d e d o s m i l d i e c i o c h o ( 2 0 1 8 ) 

R e s u e l v e l a S a l a e l r e c u r s o d e casación i n t e r p u e s t o p o r 

e l P r o c u r a d o r 7 J u d i c i a l d e F a m i l i a , c o n t r a l a s e n t e n c i a d e l 9 

d e m a r z o d e 2 0 1 7 p r o f e r i d a p o r l a S a l a M i x t a d e A s u n t o s p a r a 

A d o l e s c e n t e s d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e Bogotá, m e d i a n t e l a 

c u a l modificó l a sanción i m p u e s t a a l j o v e n D . D . M . T . e n e l f a l l o 

c o n d e n a t o r i o d i c t a d o e l 6 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 6 p o r e l J u z g a d o 

7 P e n a l d e l C i r c u i t o d e e s a e s p e c i a l i d a d . 

E n e l m e s d e e n e r o d e 2 0 1 2 , e n l a c a l l e 1 8 1 N o . 1 8 B -

8 2 d e e s t a c i u d a d , e l p r o c e s a d o D . D . M . T . , d e 1 6 años d e e d a d , 

j u n t o c o n s u p r o g e n i t o r , s e t r a s t e a r o n a l a r e s i d e n c i a d e 

VISTOS: 

HECHOS : 
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M a r c e l a Ordóñez y d e s u h i j a X X X 1 d e 1 3 años d e e d a d . E n 

f e b r e r o d e l a m i s m a a n u a l i d a d , a q u e l accedió d e m a n e r a 

v i o l e n t a a l a niña e n 5 o p o r t u n i d a d e s , c o m o c o n s e c u e n c i a d e 

l o c u a l quedó e m b a r a z a d a y e l 2 6 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 2 d i o a 

l u z u n a niña. 

A N T E C E D E N T E S P R O C E S A L E S : 

E l 1 6 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 5 l a Fiscalía l e imputó a 

D . D . M . T . e l c o n c u r s o d e d e l i t o s d e a c c e s o c a r n a l v i o l e n t o c o n 

c i r c u n s t a n c i a s d e agravación p u n i t i v a - a r t s . 2 0 5 y 2 1 1 - 4 , 5 y 

6 d e l C P . — , c a r g o q u e n o f u e a c e p t a d o . C o n v i e n e señalar q u e 

e l J u z g a d o 9 P e n a l p a r a A d o l e s c e n t e s c o n función d e c o n t r o l 

d e garantías, e n a u d i e n c i a c e l e b r a d a e l 3 d e n o v i e m b r e d e 

2 0 1 5 , s e a b s t u v o d e l i b r a r l a o r d e n d e c a p t u r a s o l i c i t a d a p o r 

e l e n t e a c u s a d o r . 

L a a u d i e n c i a d e formulación d e acusación t u v o l u g a r e l 

2 6 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 y , t r a s l a celebración d e l a s a u d i e n c i a s 

p r e p a r a t o r i a y d e j u z g a m i e n t o , e l J u z g a d o 7 P e n a l d e l C i r c u i t o 

p a r a A d o l e s c e n t e s d e Bogotá, m e d i a n t e s e n t e n c i a d e l 6 d e 

d i c i e m b r e d e 2 0 1 6 , l o declaró p e n a l m e n t e r e s p o n s a b l e d e l 

c o n c u r s o d e p u n i b l e s m a t e r i a d e l a acusación y l e i m p u s o l a 

sanción d e privación d e l a l i b e r t a d e n c e n t r o d e atención 

e s p e c i a l i z a d a p o r e l término d e 4 8 m e s e s . 

E l d e f e n s o r d e l m e n o r d e e d a d apeló e s e 

p r o n u n c i a m i e n t o y e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e Bogotá l o modificó 

1 N o s e r e g i s t r a e l n o m b r e d e l a niña e n aplicación d e l n u m e r a l 8 o d e l artículo 4 7 d e l Código d e 
l a I n f a n c i a y l a A d o l e s c e n c i a . 
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a través d e l f a l l o r e c u r r i d o e n casación, e x p e d i d o e l 9 d e m a r z o 

d e 2 0 1 7 , e n e l s e n t i d o d e fijar c o m o sanción l a imposición d e 

r e g l a s d e c o n d u c t a y , c o n s e c u e n t e m e n t e , ordenó l a l i b e r t a d d e l 

j o v e n , p r e v i a suscripción d e a c t a d e c o m p r o m i s o . 

LA DEMANDA: 

C o n s t a d e d o s c a r g o s , u n o p r i n c i p a l y e l o t r o s u b s i d i a r i o . 

1. Primero. Violación directa de la ley por 

interpretación errónea del inciso 1 parágrafo del 

artículo 187 de la Ley de Infancia y Adolescencia. 

D i j o e l P r o c u r a d o r q u e l a aplicación i n d e b i d a d e l a c i t a d a 

n o r m a , conllevó l a aplicación i n d e b i d a d e l c a n o n 1 8 3 y l a f a l t a 

d e aplicación d e l o s i n c i s o s 3 y 4 d e l c i t a d o artículo 1 8 7 , p u e s 

n o e s c i e r t o q u e e l c u m p l i m i e n t o d e l a mayoría d e e d a d d e l 

i n f r a c t o r i m p i d a i m p o n e r l e l a p e n a d e privación d e l a l i b e r t a d . 

T a m p o c o e s v e r d a d q u e e s a sanción p r o c e d a c u a n d o e l f a l l o s e 

e m i t a a n t e s d e q u e e l a d o l e s c e n t e c u m p l a l o s 1 8 años o 

c u a n d o h a e s t a d o p r e v i a m e n t e s o m e t i d o a i n t e r n a m i e n t o 

p r e v e n t i v o , c o m o e q u i v o c a d a m e n t e s e d e d u j o e n l a s e n t e n c i a . 

L a s n o r m a s q u e e l T r i b u n a l dejó d e a p l i c a r imponían 

s a n c i o n a r a l i n f r a c t o r c o n privación d e l a l i b e r t a d , única p e n a 

p r e v i s t a e n l a l e y p a r a l o s d e l i t o s c o n t r a l a i n t e g r i d a d s e x u a l 

c o m e t i d o s p o r a d o l e s c e n t e s m a y o r e s d e 1 6 años y m e n o r e s d e 

1 8 . E n c o n s e c u e n c i a , e l T r i b u n a l violó e l p r i n c i p i o d e l e g a l i d a d 

d e l a p e n a a l s a n c i o n a r a l i n f r a c t o r c o n l a imposición d e r e g l a s 

d e c o n d u c t a . 
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2. Segundo cargo: Violación directa de la ley por 

aplicación indebida del inciso 1 parágrafo del artículo 

187 de la Ley de Infancia y Adolescencia. 

P o r d i c h a violación también s e aplicó i n d e b i d a m e n t e e l 

artículo 1 8 3 y n o s e a p l i c a r o n l o s i n c i s o s 3 y 4 d e l c i t a d o 

artículo 1 8 7 . E l T r i b u n a l confundió l o s c o n c e p t o s d e v i g e n c i a 

d e l a sanción e i n t e r n a m i e n t o p r e v e n t i v o a l señalar q u e 

c u a n d o está v i g e n t e l a s e g u n d a y e l i n f r a c t o r l l e g a a l a mayoría 

d e e d a d , d e b e c u m p l i r l a p e n a h a s t a s u terminación, p e r o s i 

a l c a n z a l o s 1 8 años s i n q u e l e h a y a s i d o i m p u e s t a l a 

internación p r e v e n t i v a , e s i m p r o c e d e n t e h a c e r l o e n l a 

s e n t e n c i a . 

P a r a e l c a s a c i o n i s t a , p o r t r a t a r s e d e u n d e l i t o s e x u a l 

a g r a v a d o , l a única sanción p o s i b l e e r a l a privación d e l a 

l i b e r t a d d e l artículo 1 8 7 d e l Código d e I n f a n c i a y A d o l e s c e n c i a 

y n o l a imposición d e r e g l a s d e c o n d u c t a d e l artículo 1 8 3 , q u e 

e l T r i b u n a l empleó e n f o r m a i n d e b i d a v u l n e r a n d o e l p r i n c i p i o 

d e l e g a l i d a d d e l a p e n a . 

ACTUACIÓN ANTE LA C O R T E : 

E n l a a u d i e n c i a d e sustentación o r a l i n t e r v i n i e r o n e l 

M i n i s t e r i o Público, e l F i s c a l D e l e g a d o a n t e l a C o r t e , e l 

r e p r e s e n t a n t e d e l a víctima y e l d e f e n s o r . 
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1. E l Ministerio Público. 

Compartió l o s a r g u m e n t o s e x p u e s t o s p o r e l P r o c u r a d o r 

d e F a m i l i a e n l a d e m a n d a y pidió c a s a r l a s e n t e n c i a e n t a n t o 

e l T r i b u n a l infringió d e m a n e r a d i r e c t a l a l e y p o r interpretación 

errónea d e l parágrafo 1 d e l artículo 1 8 7 d e l Código d e I n f a n c i a 

y A d o l e s c e n c i a y l a c o n s e c u e n t e aplicación i n d e b i d a d e l 

artículo 1 8 3 d e d i c h o e s t a t u t o . Solicitó, e n c o n s e c u e n c i a , s e 

r e e s t a b l e z c a l a sanción i m p u e s t a a l i n f r a c t o r e n e l f a l l o d e 

p r i m e r a i n s t a n c i a . 

2. L a Fiscalía. 

Consideró q u e l e a s i s t e razón a l d e m a n d a n t e p o r q u e e l 

j u z g a d o r d e s e g u n d a i n s t a n c i a incurrió e n u n e v i d e n t e e r r o r 

d e j u i c i o a l i n t e r p r e t a r d e m a n e r a e q u i v o c a d a e l artículo 1 8 7 

d e l a L e y 1 0 9 8 d e 2 0 0 6 , c o n l o c u a l transgredió e l p r i n c i p i o d e 

l e g a l i d a d d e l a sanción p r e v i s t o e n l o s artículos 2 9 d e l a 

Constitución Política y 1 5 3 d e l C . I . A . 

D e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 1 8 7 d e l C . I . A . , l a sanción 

p r i v a t i v a d e l a l i b e r t a d e n c e n t r o d e atención e s p e c i a l i z a d a s e 

a p l i c a a l o s a d o l e s c e n t e s m a y o r e s d e 1 6 y m e n o r e s d e 1 8 años 

q u e s e a n h a l l a d o s r e s p o n s a b l e s d e l a comisión d e d e l i t o s c u y a 

p e n a mínima e s t a b l e c i d a e n e l Código P e n a l s e a o e x c e d a d e 6 

años. 

E l i n c i s o t e r c e r o d e l a c i t a d a n o r m a prevé q u e l a privación 

d e l a l i b e r t a d e n c e n t r o d e atención e s p e c i a l i z a d a s e a p l i c a 

también a l o s a d o l e s c e n t e s m a y o r e s d e 1 4 años y m e n o r e s d e 
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1 8 h a l l a d o s r e s p o n s a b l e s d e l o s d e l i t o s d e h o m i c i d i o d o l o s o , 

s e c u e s t r o o extorsión e n t o d a s s u s m o d a l i d a d e s y d e l i t o s 

a g r a v a d o s c o n t r a l a l i b e r t a d , i n t e g r i d a d y formación s e x u a l , 

c o m o ocurrió e n e s t e e v e n t o . E n e s t o s c a s o s , l a privación d e l a 

l i b e r t a d tendrá u n a duración d e 2 a 8 años q u e d e b e c u m p l i r s e 

e n s u t o t a l i d a d , s i n l u g a r a b e n e f i c i o s p a r a r e d i m i r p e n a s . 

Según e l parágrafo d e d i c h a n o r m a , s i e s t a n d o v i g e n t e l a 

sanción p r i v a t i v a d e l a l i b e r t a d , e l a d o l e s c e n t e c u m p l i e r e l a 

mayoría d e e d a d , continuará cumpliéndola h a s t a s u 

terminación e n c e n t r o d e atención e s p e c i a l i z a d a . 

N o o b s t a n t e l a c l a r i d a d d e l o s a n t e r i o r e s p r e c e p t o s s o b r e 

l a sanción p r i v a t i v a d e l a l i b e r t a d p a r a l o s a d o l e s c e n t e s , e l 

T r i b u n a l consideró d e m a n e r a e q u i v o c a d a q u e a l i n f r a c t o r n o 

s e l e podía i m p o n e r e s a sanción s i n o l a imposición d e r e g l a s 

d e c o n d u c t a d e l artículo 1 8 3 , b a j o e l s u p u e s t o d e q u e n u n c a 

s e l e i m p u s o m e d i d a d e internación p r e v e n t i v a o ésta n o 

e s t a b a v i g e n t e p a r a l a f e c h a d e l a s e n t e n c i a y q u e e n e s e 

m o m e n t o y a había c u m p l i d o l a mayoría d e e d a d . 

P o r e l c o n t r a r i o , e n s u opinión, a l i n f r a c t o r s e l e d e b e 

e x i g i r l a ejecución d e l a sanción p e n a l i m p u e s t a h a s t a s u 

c u m p l i m i e n t o e n f o r m a i n d e p e n d i e n t e d e l a e d a d q u e t e n g a a l 

p r o f e r i r s e e l f a l l o , c o m o l o h a señalado l a j u r i s p r u d e n c i a 

v i g e n t e . 

L a Fiscalía sugirió c a s a r e l f a l l o i m p u g n a d o a e f e c t o s d e 

q u e r e c o b r e v i g e n c i a l a sanción i m p u e s t a e n p r i m e r a 

i n s t a n c i a . 
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3. L a representante de víctimas. 

Consideró q u e e l s i s t e m a p e n a l p a r a a d o l e s c e n t e s 

n e c e s i t a u r g e n t e m e n t e l a unificación d e l a j u r i s p r u d e n c i a e n 

t o r n o a l a sanción p r i v a t i v a d e l a l i b e r t a d e n c e n t r o d e atención 

e s p e c i a l i z a d a e n l o s e v e n t o s e n q u e e l i n f r a c t o r c u m p l e 1 8 

años y aún n o s e h a e m i t i d o s e n t e n c i a , p u e s s o n m u c h o s l o s 

g r a v e s d e l i t o s q u e s e h a n s a n c i o n a d o c o n r e g l a s d e c o n d u c t a , 

c o n e v i d e n t e infracción d e l p r i n c i p i o d e l e g a l i d a d d e l a p e n a . 

D e b e n s e r a c o g i d o s l o s a r g u m e n t o s d e l d e m a n d a n t e e 

i m p o n e r a l i n f r a c t o r l a sanción d i s p u e s t a e n l a s e n t e n c i a d e 

p r i m a r a i n s t a n c i a , p u e s n o s e p u e d e s e g u i r e n v i a n d o u n 

m e n s a j e equívoco s o b r e e s t a m e d i d a . 

4. E l defensor. 

Pidió m a n t e n e r incólume l a s e n t e n c i a d e s e g u n d a 

i n s t a n c i a a n t e l a i n e x i s t e n c i a d e violación d e l o r d e n jurídico, 

e n c u a n t o d a d a l a c l a r i d a d d e l a s r e g l a s d e l a L e y d e I n f a n c i a 

y A d o l e s c e n c i a e l T r i b u n a l s e a t u v o a l c o n t e n i d o l i t e r a l d e l 

artículo 1 8 7 , e n aplicación d e l o s p r i n c i p i o s d e interpretación 

jurídica e s t a b l e c i d o s e n l a L e y 1 5 3 d e 1 8 8 7 . E l l o p o r q u e e l 

a d o l e s c e n t e j u z g a d o n o había s i d o p r i v a d o d e s u l i b e r t a d a n t e s 

d e s e r p r o f e r i d a l a s e n t e n c i a y a l c u m p l i r l a mayoría d e e d a d 

n o s e l e podía i m p o n e r . 

L a s r e g l a s d e c o n d u c t a a p l i c a d a s a l i n f r a c t o r , además, n o 

c o m p o r t a n i m p u n i d a d p o r q u e e n l a j u s t i c i a p e n a l p a r a 
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a d o l e s c e n t e s n o p r e v a l e c e l a privación d e l a l i b e r t a d s i n o l a 

educación y resocialización d e l a p e r s o n a . 

E n atención a q u e l o s c a r g o s p r o p u e s t o s p o r e l M i n i s t e r i o 

Público s e o r i e n t a n a l a m i s m a finalidad, e s t o e s , a r e v o c a r l a s 

m e d i d a s d e c o n d u c t a d i s p u e s t a s p o r e l T r i b u n a l p a r a , e n s u 

l u g a r , c o n f i r m a r l a sanción e s t a b l e c i d a e n e l f a l l o d e p r i m e r a 

i n s t a n c i a c o n s i s t e n t e e n p r i v a r a l a c u s a d o d e l a l i b e r t a d e n 

c e n t r o d e atención e s p e c i a l i z a d a p o r e l término d e 4 8 m e s e s , 

p r o c e d e l a S a l a a a n a l i z a r l o s c o n j u n t a m e n t e , c o m o s i g u e . 

1 . L u e g o d e d e c l a r a r r e s p o n s a b l e a l p r o c e s a d o p o r e l 

c o n c u r s o d e d e l i t o s o b j e t o d e acusación, l a J u e z 7 P e n a l d e l 

C i r c u i t o p a r a A d o l e s c e n t e s señaló q u e debía a p l i c a r s e e l 

artículo 9 0 d e l a L e y 1 4 5 3 d e 2 0 1 1 q u e reformó e l artículo 1 8 7 

d e l a L e y 1 0 9 8 d e 2 0 0 6 , e n e l c u a l s e e s t a b l e c e q u e l o s m a y o r e s 

d e 1 4 y m e n o r e s d e 1 8 años r e s p o n s a b l e s d e d e l i t o s a g r a v a d o s 

c o n t r a l a l i b e r t a d , i n t e g r i d a d y formación s e x u a l d e b e n s e r 

s a n c i o n a d o s c o n privación d e l a l i b e r t a d e n t r e 2 y 8 años. A c t o 

s e g u i d o realizó l a c o r r e s p o n d i e n t e tasación t e n i e n d o e n c u e n t a 

l a n a t u r a l e z a d e l d e l i t o , l a p r o p o r c i o n a l i d a d e i d o n e i d a d d e l a 

sanción, l a e d a d d e l i n f r a c t o r , q u e n o aceptó l o s c a r g o s y e s s u 

p r i m e r i n g r e s o a l s i s t e m a . 

2 . P o r s u p a r t e , e l T r i b u n a l d e Bogotá e n e l f a l l o d e 

s e g u n d a i n s t a n c i a transcribió l o s artículos 1 7 7 , 1 7 9 y 1 8 7 
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( m o d i f i c a d o p o r e l artículo 9 0 d e l a L e y 1 4 5 3 d e 2 0 1 1 ) d e l 

Código d e I n f a n c i a y A d o l e s c e n c i a , así c o m o l a R e g l a 1 8 d e 

B e i j i n g y señaló: 

"Cierto es que para sustentar su decisión, la juez tuvo en 

cuenta la naturaleza del caso y la gravedad de los hechos, 

la problemática del adolescente y sus necesidades, por lo 

tanto, si bien los hechos fueron cometidos siendo menor 

de edad, no procedía la sanción de privación de la 

libertad, sino cualquiera otra medida como imponer reglas 

de conducta o servicios a la comunidad, pues debe tenerse 

en cuenta que al joven nunca se le impuso medida de 

internamiento preventivo, aunado al hecho que el mismo 

para la fecha de imposición de la medida de privación de 

la libertad, había cumplido 21 años de edad, por ello no le 

era aplicable el artículo 187 del C.I.A.". 

"Sumado a lo anterior debe adicionarse que el parágrafo 1 

del citado artículo dice: 'Si estando vigente la sanción de 

privación de libertad el adolescente cumpliere dieciocho 

años de edad continuará cumpliéndola hasta su 

terminación en el Centro de Atención Especializada (...) 

por consiguiente, de acuerdo con lo anotado, el joven al 

momento de la sentencia estaba en libertad, tenía la 

mayoría de edad y al no estar vigente la sanción de 

privación de la libertad, para la Sala procede otra medida 

diferente a la privativa de libertad'. 
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C o n f o r m e a l o e x p u e s t o , e l T r i b u n a l revocó l a privación 

d e l i b e r t a d y d i s p u s o q u e a l i n f r a c t o r l e debían s e r i m p u e s t a s 

r e g l a s d e c o n d u c t a p o r 2 4 m e s e s . 

3 . E s t a S a l a s o b r e e l p a r t i c u l a r h a señalado2 q u e s i e n 

v i r t u d d e l p r i n c i p i o d e l e g a l i d a d d e l a p e n a sólo p u e d e n 

i m p o n e r s e a l m e n o r l a s s a n c i o n e s d e f i n i d a s e n l a l e y , l a 

privación d e l a l i b e r t a d e n c e n t r o d e atención e s p e c i a l i z a d a 

p r o c e d e e x c l u s i v a m e n t e e n l o s e v e n t o s señalados e n e l artículo 

9 0 d e l a L e y 1 4 5 3 d e 2 0 1 1 q u e modificó e l artículo 1 8 7 d e l 

Código d e I n f a n c i a y A d o l e s c e n c i a , e s d e c i r , c u a n d o e l d e l i t o 

p o r e l c u a l s e h a d e c l a r a d o l a r e s p o n s a b i l i d a d p e n a l t e n g a 

p r e v i s t a p e n a mínima d e 6 o más años d e prisión y e l 

a d o l e s c e n t e s e a m a y o r d e 1 6 años y m e n o r d e 1 8 años d e e d a d ; 

o c u a n d o , s i e n d o m a y o r d e 1 4 años y m e n o r d e 1 8 , s e l e h a 

d e c l a r a d o r e s p o n s a b l e d e h o m i c i d i o d o l o s o , s e c u e s t r o , 

extorsión e n t o d a s s u s f o r m a s y d e l i t o s a g r a v a d o s c o n t r a l a 

l i b e r t a d , i n t e g r i d a d y formación s e x u a l , s i n p e r j u i c i o d e q u e 

u n a v e z c u m p l i d a p a r t e d e l a sanción s e a s u s t i t u i d a e n 

función d e l a s c i r c u n s t a n c i a s y n e c e s i d a d e s d e l a d o l e s c e n t e , 

e n l o s términos d e l i n c i s o 6 o d e l artículo 1 8 7 d e l r e f e r i d o 

e s t a t u t o . 

4 . A u n q u e s e a d v i e r t e q u e c o n f o r m e a l o s c i t a d o s 

p r e c e d e n t e s j u d i c i a l e s e l a s u n t o s e e n c u e n t r a d i l u c i d a d o p o r 

l a C o r t e , d e m a n e r a q u e e n e s t e c a s o sería p r o c e d e n t e c a s a r e l 

f a l l o d e s e g u n d o g r a d o e n e l s e n t i d o d e r e v o c a r l a s m e d i d a s d e 

c o n d u c t a d i s p u e s t a s p o r e l T r i b u n a l p a r a , e n s u l u g a r , 

2 C S J S P , 1 5 f e b . 2 0 1 7 . R a d . 4 8 5 1 3 , C S J S P , 9 m a r . 2 0 1 6 . R a d . 4 6 6 1 4 y C S J S P , 2 2 m a y . 
2 0 1 3 . R a d . 3 5 4 3 1 . 
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c o n f i r m a r l a sanción e s t a b l e c i d a e n l a s e n t e n c i a d e p r i m e r a 

i n s t a n c i a c o n s i s t e n t e e n p r i v a r a l p r o c e s a d o d e l a l i b e r t a d p o r 

e l término d e 4 8 m e s e s , s e e n c u e n t r a q u e u n a n u e v a l e c t u r a e 

interpretación sistemática d e l o s p r e c e p t o s q u e r e g u l a n e l 

a s u n t o , e n c o n c o r d a n c i a c o n l a s o b l i g a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s 

contraídas p o r C o l o m b i a , c o n d u c e a u n a solución 

s u s t a n c i a l m e n t e d i f e r e n t e q u e i m p o n e r e c o g e r l a r e f e r i d a 

j u r i s p r u d e n c i a . 

4 . 1 . E n e f e c t o , e l artículo 1 6 1 d e l Código d e I n f a n c i a y 

A d o l e s c e n c i a e s t a b l e c e q u e "la privación de la libertad sólo 

procede para las personas que al momento de cometer el 

hecho hayan cumplido catorce (14) y sean menores de 

dieciocho (18) años", c o m o o c u r r e e n e s t e c a s o , p u e s e l 

p r o c e s a d o nació e l 1 3 d e n o v i e m b r e d e 1 9 9 5 , e s d e c i r , c u a n d o 

o c u r r i e r o n l o s h e c h o s e n f e b r e r o d e 2 0 1 2 tenía 1 6 años y p a r a 

e l 6 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 6 , f e c h a e n l a c u a l s e profirió e l f a l l o 

c o n d e n a t o r i o d e p r i m e r a i n s t a n c i a tenía 2 1 . 

E l artículo 1 8 7 , m o d i f i c a d o p o r e l 9 0 d e l a L e y 1 4 5 3 d e 

2 0 1 1 , d i s p o n e q u e l a sanción d e privación d e l i b e r t a d s e 

aplicará a "los adolescentes mayores de catorce (14) y menores 

de dieciocho (18) años, que sean hallados responsables de (...) 

delitos agravados contra la libertad, integridad y formación 

sexual', c a s o e n e l c u a l "tendrá una duración desde dos (2) 

hasta ocho (8) años, con el cumplimiento total del tiempo de 

sanción impuesta por el juez, sin lugar a beneficios para redimir 

penas". 
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N o o b s t a n t e , e n l a exposición d e m o t i v o s d e l p r o y e c t o d e 

l e y 1 6 4 d e 2 0 1 0 S e n a d o , q u e finalmente d i o l u g a r a l a L e y 

1 4 5 3 d e 2 0 1 1 s e expresó c o n c l a r i d a d : 

"En Colombia se consagra un régimen penal de 

semiimputabilidad para los menores entre los 14 y los 18 

años que no ha sido efectivo, pues sufre de defectos 

estructurales que favorecen la impunidad y no consagran 

mecanismos específicos que le permitan al menor 

infractor tener una reintegración adecuada, lo cual 

implica además que el menor no tiene la oportunidad de 

educarse a través del sistema, sino que simplemente se 

le priva de la libertad y luego sale a la sociedad con un 

grado aún menor de reintegración y en muchos casos con 

mayor conocimiento de la delincuencia gracias al 

contacto con otros infractores, tal como señala la teoría 

de la asociación diferencial. 

"El objetivo de estas medidas no es de ningún modo 

restringir los derechos de los menores, sino por el 

contrario, mejorar el procedimiento de determinación de 

las consecuencias jurídicas, evitar la impunidad y dotar 

a los menores de la oportunidad de reintegrarse a la 

sociedad". 

P o r s u p a r t e , e l i n c i s o 2 d e l artículo 1 4 0 d e l Código d e 

I n f a n c i a y A d o l e s c e n c i a señala: 

"En caso de conflicto entre las disposiciones de esta ley y 

otras leyes, así como para todo efecto hermenéutico, las 
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autoridades judiciales deberán siempre privilegiar el 

interés superior del niño y orientarse por los principios de 

la protección integral, así como por los pedagógicos, 

específicos y diferenciados que rigen este sistema". 

A s u v e z , e l artículo 1 4 1 d e l m i s m o o r d e n a m i e n t o 

e s t a b l e c e q u e e n e l S i s t e m a d e R e s p o n s a b i l i d a d p a r a 

A d o l e s c e n t e s s e aplicarán l o s p r i n c i p i o s y d e f i n i c i o n e s 

c o n s a g r a d o s e n l a Constitución, e n l o s i n s t r u m e n t o s 

i n t e r n a c i o n a l e s d e d e r e c h o s h u m a n o s y e n d i c h a l e y , t e x t o 

s i m i l a r a l a p a r t e final d e l i n c i s o 1 d e l artículo 4 4 d e l a C a r t a 

Política. 

N o e n v a n o l a Defensoría d e l P u e b l o h a c o n c l u i d o 3 : 

"Aunque formalmente se ha señalado que el núcleo de la 

intervención del SRPA es la justicia restaurativa, en la 

práctica se evidencia la aplicación de un modelo de justicia 

retributiva, característico de la aplicación de la justicia 

penal: i) No se aplican medidas pedagógicas, sino castigos 

frente a la responsabilidad del adolescente; (ii) Se 

pretende que la amenaza de este castigo sea utilizada 

como mecanismo para disuadir del crimen a otros 

adolescentes o para evitar reincidencias (...); y (vi) Se aisla 

al adolescente de la comunidad de la que hace parte y en 

la que se produjo el daño que está llamado a reparar". 

3 DEFENSORÍA D E L P U E B L O . I n f o r m e s o b r e v i o l a c i o n e s d e l o s d e r e c h o s h u m a n o s d e 
a d o l e s c e n t e s p r i v a d o s d e l a l i b e r t a d . Bogotá, m a r z o d e 2 0 1 5 . 

1 3 



CASACIÓN 5 0 3 1 3 
D . D . M . T . 

4 . 2 . E l artículo 6 d e l a L e y 1 0 9 8 d e 2 0 0 6 señala q u e 

además d e l a s n o r m a s c o n t e n i d a s e n l a Constitución Política 

y e n l o s t r a t a d o s o c o n v e n i o s i n t e r n a c i o n a l e s d e d e r e c h o s 

h u m a n o s r a t i f i c a d o s p o r C o l o m b i a , l a s q u e i n t e g r a n "en 

especial la Convención sobre los Derechos del Niño, harán 

parte integral de este Código, y servirán de guía para su 

interpretación y aplicación. En todo caso, se aplicará siempre 

la norma más favorable al interés superior del niño, niña o 

adolescente". 

E n e l l i t e r a l b ) d e l artículo 3 7 d e l a L e y 1 2 d e 1 9 9 1 , 

a p r o b a t o r i a d e l a Convención s o b r e D e r e c h o s d e l Niño, 

a d o p t a d a p o r l a A s a m b l e a G e n e r a l d e l a s N a c i o n e s U n i d a s e l 

2 0 d e n o v i e m b r e d e 1 9 8 9 , s e d i s p o n e q u e "Ningún niño sea 

privado de su libertad ilegal o arbitrariamente. La detención, 

el encarcelamiento o la prisión de un niño se llevará a cabo de 

conformidad con la ley y se utilizará tan sólo como medida de 

último recurso y durante el período más breve que proceda". 

E l n u m e r a l 1 d e l artículo 4 0 d e l a m i s m a legislación 

señala c o m o obligación d e l o s E s t a d o s P a r t e s t r a t a r a l o s 

niños d e c l a r a d o s c u l p a b l e s d e h a b e r i n f r i n g i d o l a s l e y e s "de 

manera acorde con el fomento de su sentido de la dignidad y 

el valor, que fortalezca el respeto del niño por los derechos 

humanos y las libertades fundamentales de terceros y en la 

que se tengan en cuenta la edad del niño y la importancia de 

promover la reintegración del niño y de que éste asuma una 

función constructiva en la sociedad". 
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Y e l n u m e r a l 4 d e t a l n o r m a i n d i c a q u e r e s p e c t o d e 

m e n o r e s i n f r a c t o r e s " S e dispondrá de diversas medidas, tales 

como el cuidado, las órdenes de orientación y supervisión, el 

asesoramiento, la libertad vigilada, la colocación en hogares 

de guarda, los programas de enseñanza y formación 

profesional, así como otras posibilidades alternativas a la 

internación en instituciones, para asegurar que los niños sean 

tratados de manera apropiada para su bienestar y que guarde 

proporción tanto con sus circunstancias como con la 

infracción". 

4 . 3 . E n l a s R e g l a s mínimas d e l a s N a c i o n e s U n i d a s 

p a r a l a administración d e l a j u s t i c i a d e m e n o r e s a p r o b a d a 

p o r l a A s a m b l e a G e n e r a l d e l a s N a c i o n e s U n i d a s e n 

n o v i e m b r e d e 1 9 8 5 , d e n o m i n a d a s Reglas de Beijing, s e 

e x p o n e e n s u R e g l a 1 7 q u e "la respuesta que se dé al delito 

será siempre proporcionada, no sólo a las circunstancias y la 

gravedad del delito, sino también a las circunstancias y 

necesidades del menor, así como a las necesidades de la 

sociedad" y q u e "Las restricciones a la libertad personal del 

menor se impondrán sólo tras cuidadoso estudio y se 

reducirán al mínimo posible". 

E n l a R e g l a 1 8 s e e s t a b l e c e n c o m o m e d i d a s a l t e r n a t i v a s 

a l a privación d e l i b e r t a d p a r a m e n o r e s : "Ordenes en materia 

de atención, orientación y supervisión; libertad vigilada; 

Ordenes de prestación de servicios a la comunidad; sanciones 

económicas, indemnizaciones y devoluciones; Ordenes de 

tratamiento intermedio y otras formas de tratamiento; 

Ordenes de participar en sesiones de asesoramiento colectivo 

1 5 



CASACIÓN 5 0 3 1 3 
D . D . M . T . 

y en actividades análogas; Ordenes relativas a hogares de 

guarda, comunidades de vida u otros establecimientos 

educativos; y Otras órdenes pertinentes". 

E n l a R e g l a 1 9 s e m a n i f i e s t a q u e "El confinamiento de 

menores en establecimientos penitenciarios se utilizará en 

todo momento como último recurso y por el más breve plazo 

posible". 

4 . 4 . C o n f o r m e a l o a n t e r i o r , c o n c l u y e l a C o r t e : 

( i ) U n o d e l o s o b j e t i v o s p r i m o r d i a l e s d e l a L e y 1 4 5 3 d e 

2 0 1 1 c o n s i s t e e n d a r a l m e n o r u n a e f e c t i v a o p o r t u n i d a d d e 

"reintegración adecuada" a l a s o c i e d a d , l a c u a l n o s e c o n s i g u e 

c u a n d o "simplemente se le priva de su libertad' y p o r e l 

c o n t r a r i o , a d q u i e r e "mayor conocimiento de la delincuencia 

gracias al contacto con otros infractores". 

( i i ) C o l o m b i a t i e n e e n t r e s u s c o m p r o m i s o s 

i n t e r n a c i o n a l e s d e r i v a d o s d e l a Convención d e D e r e c h o s d e l 

Niño q u e l a privación d e l a l i b e r t a d d e l m e n o r d e c l a r a d o 

c u l p a b l e s e u t i l i c e "tan sólo como medida de último recurso", 

además d e "promover la reintegración del niño y de que éste 

asuma una función constructiva en la sociedad' y p r o c u r a r 

"otras posibilidades alternativas a la internación en 

instituciones". 

( i i i ) Según l a s Reglas de Beijing l a r e s p u e s t a a l d e l i t o 

c o m e t i d o p o r niños y a d o l e s c e n t e s d e b e p o n d e r a r "las 

circunstancias y necesidades del menor, así como a las 
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necesidades de la sociedad', l a restricción a s u l i b e r t a d 

i m p o n e u n "cuidadoso estudio y se reducirán al mínimo 

posible", además d e q u e s e d i s p o n e u n c o n j u n t o d e m e d i d a s 

a l t e r n a t i v a s a l a privación d e l i b e r t a d p a r a m e n o r e s y s e 

r e i t e r a l o d i c h o e n o t r o s i n s t r u m e n t o s i n t e r n a c i o n a l e s e n e l 

s e n t i d o d e q u e l a reclusión "se utilizará en todo momento 

como último recurso y por el más breve plazo posibld. 

5 . E n t o n c e s , a d v i e r t e l a S a l a q u e l a s c i t a d a s 

d i s p o s i c i o n e s n a c i o n a l e s e i n t e r n a c i o n a l e s p r e t e n d e n 

s o l u c i o n a r t e n s i o n e s p r o p i a s d e l a administración d e j u s t i c i a 

p e n a l p a r a m e n o r e s i n f r a c t o r e s , r e f e r i d a s e n e s p e c i a l a l a 

rehabilitación v e r s u s l a retribución, l a a s i s t e n c i a e s t a t a l f r e n t e 

a l a represión y e l c a s t i g o , o también, l a r e s p u e s t a f r e n t e a l 

c a s o c o n c r e t o y l a protección d e l a s o c i e d a d , c o n s o l i d a n d o u n 

c o n j u n t o d e e x i g e n c i a s q u e d e m a n e r a g e n e r a l s e o r i e n t a n a 

n o d a r prelación a l a privación d e l i b e r t a d y sí, p o r e l c o n t r a r i o , 

a o t r a s m e d i d a s q u e c u m p l e n c o n e l r e s p e t o p o r l a d i g n i d a d d e 

l o s niños, e n p a r t i c u l a r d e s u s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l a 

educación y a l d e s a r r o l l o d e l a p e r s o n a l i d a d , e n p r o c u r a d e 

g a r a n t i z a r s u b i e n e s t a r y f u t u r o , p u e s r e s u l t a n 

i n c u e s t i o n a b l e s l a s múltiples i n f l u e n c i a s n e g a t i v a s d e l 

a m b i e n t e p e n i t e n c i a r i o s o b r e e l i n d i v i d u o , c o n m a y o r razón 

s i s e t r a t a d e m e n o r e s , prefiriéndose e n t o n c e s l o s s i s t e m a s 

a b i e r t o s a l o s c e r r a d o s , así c o m o e l carácter c o r r e c c i o n a l , 

e d u c a t i v o y pedagógico, s o b r e e l r e t r i b u t i v o , s a n c i o n a t o r i o y 

c a r c e l a r i o . 

D e s d e l u e g o , n o s e t r a t a d e q u e s i e n e l c u r s o d e l a 

actuación s e i m p u s o m e d i d a c a u t e l a r d e privación d e l a 
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l i b e r t a d a l p r o c e s a d o , e n e l f a l l o d e b a c o n t i n u a r s e c o n l a 

m i s m a , s i n o d e a p r e c i a r e n c a d a c a s o c o n c r e t o s i e n v e r d a d 

e s n e c e s a r i o c o m o "último recurso" i m p o n e r l a sanción d e 

reclusión e n c e n t r o d e atención e s p e c i a l i z a d a . 

E n p r o c u r a d e a s e g u r a r e l interés s u p e r i o r d e l m e n o r e s 

p r e c i s o , u n a v e z e s t a b l e c i d a l a m a t e r i a l i d a d d e l d e l i t o y s u 

r e s p o n s a b i l i d a d , n o a p l i c a r s i n m a y o r ponderación l a 

privación d e l i b e r t a d e n c e n t r o d e atención e s p e c i a l i z a d a , s i n o 

p o r e l c o n t r a r i o , c o n s t a t a r qué m e d i d a s s e e n c u e n t r a n a c o r d e s 

a s u situación y m a t e r i a l i z a n l o s propósitos d e l l e g i s l a d o r y d e 

l a n o r m a t i v a i n t e r n a c i o n a l , t o d o e l l o d e n t r o d e l m a r c o d e l 

p r i n c i p i o d e l e g a l i d a d d e l a s s a n c i o n e s . 

E n t a l c o m e t i d o , s e o b s e r v a q u e e l artículo 1 7 7 d e l Código 

d e I n f a n c i a y A d o l e s c e n c i a e s t a b l e c e q u e a l o s a d o l e s c e n t e s 

d e c l a r a d o s p e n a l m e n t e r e s p o n s a b l e s l e s s o n a p l i c a b l e s l a s 

s a n c i o n e s d e amonestación, imposición d e r e g l a s d e c o n d u c t a , 

prestación d e s e r v i c i o s a l a c o m u n i d a d , l i b e r t a d a s i s t i d a , 

internación e n m e d i o s e m i c e r r a d o y privación d e l a l i b e r t a d e n 

c e n t r o d e atención e s p e c i a l i z a d a , l a s c u a l e s s o n d e f i n i d a s y 

d e s a r r o l l a d a s e n l o s artículos 1 8 2 a 1 8 7 , i n d i c a n d o e n c a d a 

c a s o e n qué e v e n t o s s e i m p o n e n y cuál e s e l t i e m p o máximo 

d e duración. 

E n e l artículo 1 7 9 , a s u t u r n o , s e fijan c o m o c r i t e r i o s p a r a 

d e f i n i r l a sanción e n c o n c r e t o , l a n a t u r a l e z a y g r a v e d a d d e l o s 

h e c h o s , l a p r o p o r c i o n a l i d a d e i d o n e i d a d d e l a sanción 

a t e n d i d a s l a g r a v e d a d d e l o s h e c h o s y l a s n e c e s i d a d e s d e l a 

s o c i e d a d y d e l i n f r a c t o r , l a e d a d d e éste, l a aceptación d e l o s 

1 8 



CASACIÓN 5 0 3 1 3 
D . D . M . T . 

c a r g o s y e l i n c u m p l i m i e n t o d e l o s c o m p r o m i s o s a d q u i r i d o s c o n 

e l j u e z y d e l a s s a n c i o n e s . 

E s p e r t i n e n t e señalar q u e según l o h a p r e c i s a d o l a 

S a l a 4 , d e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 1 7 8 d e l Código d e l a 

I n f a n c i a y l a A d o l e s c e n c i a , t o d a s l a s s a n c i o n e s allí 

e s t a b l e c i d a s , i n c l u i d a p o r s u p u e s t o l a d e privación d e l a 

l i b e r t a d , "tienen una finalidad protectora, educativa y 

restaurativa" e n e l m a r c o d e l S i s t e m a d e R e s p o n s a b i l i d a d 

p a r a A d o l e s c e n t e s y c o r r e s p o n d e al j u e z e n c a d a c a s o 

específico p o n d e r a r l a s c i r c u n s t a n c i a s i n d i v i d u a l e s d e l 

a d o l e s c e n t e y s u s n e c e s i d a d e s e s p e c i a l e s , c o n f a c u l t a d p a r a 

m o d i f i c a r l a s m e d i d a s i m p u e s t a s a p a r t i r d e u n diagnóstico 

f a v o r a b l e s o b r e e l p a r t i c u l a r . 

Así p u e s , e n d e s a r r o l l o d e l i n t e r n a m i e n t o p r e v e n t i v o 

r e g l a d o e n e l artículo 1 8 1 d e l m i s m o E s t a t u t o "los 

adolescentes recibirán cuidados, protección y toda la 

asistencia social, educacional, profesional, sicológica, médica 

y física que requieran, habida cuenta de su edad, sexo, y 

características individuales", d e m a n e r a q u e d e f o r m a s i m i l a r 

a l a sanción d e privación d e l a l i b e r t a d , c u m p l e r e s p e c t o d e l 

a d o l e s c e n t e l a s m i s m a s finalidades d e protección, educación 

y rehabilitación. 

P r o c e d e e l i n t e r n a m i e n t o p r e v e n t i v o tratándose d e 

d e l i t o s q u e e l l e g i s l a d o r d e n t r o d e s u l i b e r t a d d e 

configuración n o r m a t i v a c o n s i d e r a g r a v e s , c a s o e n e l c u a l 

c o r r e s p o n d e a l a Fiscalía s o l i c i t a r s e d e c r e t e t a l m e d i d a 

4 C S J S P , 2 2 m a y . 2 0 1 3 . R a d . 3 5 4 3 1 . 
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c a u t e l a r c o m o reacción f r e n t e a l a c o n d u c t a m o t i v o d e l 

p r o c e s o , e n c u a n t o s e p a r t e d e l a n e c e s i d a d d e i n g r e s a r a l 

i n f r a c t o r a l t r a t a m i e n t o p r o p i o d e l S i s t e m a d e 

R e s p o n s a b i l i d a d p a r a A d o l e s c e n t e s , c o n j u g a d o c o n d i v e r s a s 

m e d i d a s q u e n o únicamente s o n d e c o m p e t e n c i a d e l a s 

a u t o r i d a d e s j u d i c i a l e s s i n o d e o t r a s , e n t r e e l l a s , e l G o b i e r n o 

N a c i o n a l , e l I n s t i t u t o C o l o m b i a n o d e B i e n e s t a r F a m i l i a r y l a s 

alcaldías, d e s d e l u e g o , e n e l e n t e n d i d o q u e e l t r a t a m i e n t o n o 

q u e d a c i r c u n s c r i t o a l a e f e c t i v a reclusión i n t r a m u r a l . 

A h o r a , e s c l a r o q u e tratándose d e d e c i s i o n e s s o b r e l a 

privación d e l a l i b e r t a d d e l o s p r o c e s a d o s , n o c o r r e s p o n d e a l 

f u n c i o n a r i o j u d i c i a l i n a p l i c a r l a l e y c o n t r a r i a n d o s u t e x t o y 

propósito a p a r t i r d e l a compasión q u e p u e d a p r o d u c i r l e u n 

d e s a c e r t a d o o f a l i b l e s i s t e m a c a r c e l a r i o , p u e s e n v i r t u d d e l 

artículo 2 3 0 d e l a Constitución está s o m e t i d o a l i m p e r i o d e 

l a l e y , p e r o l o q u e s i p u e d e h a c e r e s p r o v o c a r l a visibilización 

d e t a l e s anomalías p a r a q u e e l E s t a d o y específicamente l o s 

r e s p o n s a b l e s d e l s i s t e m a p r o c e d a n a r e a l i z a r l a s r e s p e c t i v a s 

e n m i e n d a s e i m p l e m e n t e n l o s c o r r e s p o n d i e n t e s c o r r e c t i v o s , 

p u e s n o p u e d e n e g a r s e , p o r l o m e n o s e n Bogotá, e l r i e s g o q u e 

n o s o l o p a r a l o s m e n o r e s s i n o i n c l u s o p a r a l o s j u e c e s s e 

p r e s e n t a n e n l o s c e n t r o s d e reclusión. 

S i l a Fiscalía e n e s t e p r o c e s o n o solicitó l a r e f e r i d a 

m e d i d a d e i n t e r n a m i e n t o p r e v e n t i v o , a h o r a s e rompería e l 

p r i n c i p i o d e c o h e r e n c i a q u e d e b e g o b e r n a r e l trámite s i s e 

d i s p u s i e r a tardíamente l a privación d e l i b e r t a d e n 

e s t a b l e c i m i e n t o e s p e c i a l i z a d o , c a s o e n e l c u a l c o r r e s p o n d e a l 

j u e z e f e c t u a r u n diagnóstico s o b r e t a l a s p e c t o , v a l o r a n d o q u e 
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p o r v o l u n t a d d e l l e g i s l a d o r c o r r e s p o n d e a l "último recurso" e n 

e l m a r c o d e l s i s t e m a , j u n t o c o n o t r a s m e d i d a s . 

6 . Así l a s c o s a s , c o n s i d e r a l a S a l a q u e e n e s t e a s u n t o 

n o p r o c e d e l a privación d e l a l i b e r t a d d e l p r o c e s a d o , p e r o n o 

p o r l a s r a z o n e s a d u c i d a s p o r e l T r i b u n a l , s i n o p o r q u e d e 

a c u e r d o a l o d i s p u e s t o p o r e l l e g i s l a d o r y q u e s e a p l i c a p o r 

r e g l a g e n e r a l , n o l e f u e i m p u e s t a a i n s t a n c i a d e l a Fiscalía 

m e d i d a d e i n t e r n a m i e n t o p r e v e n t i v o y n i s i q u i e r a l a J u e z d e 

c o n t r o l d e garantías accedió a l i b r a r l a c a p t u r a s o l i c i t a d a p o r 

l a Fiscalía, p u e s e n a u d i e n c i a d e l 3 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 5 

consideró q u e c a s i 3 años después d e l o s h e c h o s e l e n t e 

a c u s a d o r s e había d a d o c u e n t a d e s u u r g e n c i a y d e l p e l i g r o 

q u e r e p r e s e n t a b a e l p r o c e s a d o p a r a l a c o m u n i d a d , s i n 

a c r e d i t a r l o . 

E n t a l e s c i r c u n s t a n c i a s , s e fracturaría l a c o h e r e n c i a 

p r o p i a d e l s i s t e m a s i 6 años después d e l a comisión d e l o s 

h e c h o s , c u a n d o e l p r o c e s a d o t i e n e más d e 2 1 años s e d i s p o n e 

l a privación d e s u l i b e r t a d , q u e c o m o s e advirtió e n l a 

n o r m a t i v a n a c i o n a l e i n t e r n a c i o n a l d e b e t e n e r e l carácter d e 

"último recurso", q u e d a n d o r e d u c i d o s u a l c a n c e a l s i m p l e y 

l l a n o c o m p o n e n t e r e t r i b u t i v o , a j e n o a l a s f u n c i o n e s d e l a s 

s a n c i o n e s e n e l Código d e I n f a n c i a y A d o l e s c e n c i a . 

D e f i n i d o l o a n t e r i o r s e c o n s i d e r a q u e e n e s t e c a s o l a 

imposición d e r e g l a s d e c o n d u c t a t a l e s c o m o o b s e r v a r b u e n a 

c o n d u c t a f a m i l i a r y s o c i a l , n o i n v o l u c r a r s e e n l a comisión d e 

n u e v o s a c t o s d e l i c t i v o s , a b s t e n e r s e d e c o n s u m i r s u s t a n c i a s 

p s i c o a c t i v a s y d e d i c a r s e a a c t i v i d a d e s e d u c a t i v a s o l a b o r a l e s 
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r e g u l a r e s o r d e n a d a s p o r e l T r i b u n a l , o r i e n t a d a s d e 

c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 1 8 3 d e l Código d e I n f a n c i a y 

A d o l e s c e n c i a a "regular su modo de vida, así como promover 

y asegurar su formación", r e s u l t a n c o n s o n a n t e s c o n l a s 

n o r m a s n a c i o n a l e s e i n t e r n a c i o n a l e s s o b r e e l p a r t i c u l a r y 

p r e v a l e c e n s o b r e l a privación d e l a l i b e r t a d d i s p u e s t a p o r e l 

j u e z d e p r i m e r g r a d o , p u e s además d e q u e e l e s t r e c h o 

c o n t a c t o p o r c e r c a d e 4 años c o n o t r o s i n f r a c t o r e s podría 

e x p o n e r a l a c u s a d o a más p o s i b i l i d a d e s d e daño q u e 

a s e g u r a r s u "reintegración adecuada" a l a s o c i e d a d , e s 

n e c e s a r i o q u e a s u m a s u r o l c o m o p a d r e d e l a niña n a c i d a 

c o m o c o n s e c u e n c i a d e l a s c o n d u c t a s i n v e s t i g a d a s . 

También d e b e t e n e r s e e n c u e n t a q u e s i e l a c u s a d o nació 

e l 1 3 d e n o v i e m b r e d e 1 9 9 5 , p a r a e l 6 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 6 , 

f e c h a e n l a c u a l s e profirió e l f a l l o c o n d e n a t o r i o d e p r i m e r a 

i n s t a n c i a tenía 2 1 años y e n l a a c t u a l i d a d t i e n e más d e 2 2 , 

además d e q u e e n e l i n f o r m e p s i c o s o c i a l e l a b o r a d o p o r l a 

Defensoría d e F a m i l i a s e indicó q u e d e s d e e l año 2 0 1 2 s e 

radicó e n D u i t a m a , c o n v i v e c o n u n a a d o l e s c e n t e d e 1 7 años, 

t i e n e b u e n a relación d e p a r e j a b a s a d a e n e l r e s p e t o y l a 

s o l i d a r i d a d y l a dinámica f a m i l i a r g i r a e n t o r n o a l a búsqueda 

d e o p o r t u n i d a d e s l a b o r a l e s , s i n q u e s e t e n g a n o t i c i a d e l a 

comisión d e n u e v o s d e l i t o s . 

E n s u m a , l a s c i r c u n s t a n c i a s p e r s o n a l e s , f a m i l i a r e s y 

s o c i a l e s d e l p r o c e s a d o p e r m i t e n d e d u c i r q u e e n s u c a s o n o e s 

a c o n s e j a b l e l a privación d e l i b e r t a d e n c e n t r o d e atención 

e s p e c i a l i z a d a , s i n o l a imposición d e r e g l a s d e c o n d u c t a a f i n 

d e b r i n d a r l e l a o p o r t u n i d a d d e q u e a h o r a , años después d e 
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c u a n d o o c u r r i e r o n l o s h e c h o s , p u e d a r e c o m p o n e r s u v i d a y n o 

recluírsele, m e d i d a e s t a última q u e c o m o y a d i j o , únicamente 

tendría u n carácter r e t r i b u t i v o o v i n d i c a t i v o . 

R e s t a señalar q u e e l p r o c e s a d o deberá s u s c r i b i r l a 

c o r r e s p o n d i e n t e a c t a d e c o m p r o m i s o a c e r c a d e s o m e t e r s e a 

l a s r e g l a s d e c o n d u c t a i m p u e s t a s p o r e l T r i b u n a l y 

corresponderá a l j u e z q u e v i g i l e l a ejecución d e l a sanción 

v e r i f i c a r s u c u m p l i m i e n t o y a p a r t i r d e e l l o , p o n d e r a r e n 

c o n c r e t o s i r e s u l t a a c o n s e j a b l e o n o h a c e r e f e c t i v a l a 

privación d e l a l i b e r t a d e n c e n t r o d e atención e s p e c i a l i z a d a u 

o t r a m e d i d a d i s p u e s t a p o r e l l e g i s l a d o r . 

Así l a s c o s a s , l a s e n t e n c i a d e l T r i b u n a l n o será c a s a d a , 

p u e s p o r l a s r a z o n e s e x p u e s t a s n o e s v i a b l e e n e s t e a s u n t o 

i m p o n e r a l a c u s a d o privación d e l i b e r t a d e n c e n t r o d e 

atención e s p e c i a l i z a d a . 

P o r l o e x p u e s t o , l a S A L A D E CASACIÓN P E N A L D E L A 

C O R T E S U P R E M A D E J U S T I C I A , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n 

n o m b r e d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a l e y , 

R E S U E L V E : 

NO CASAR e l f a l l o i m p u g n a d o . 

C o n t r a e s t a decisión n o p r o c e d e n r e c u r s o s . 
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NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE. 

I M P E D I D O 1 

EUGENIO FERNÁNDEZ C A R L I E R 
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S e c r e t a r i a 
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